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SUSTENTABILIDADE: UM NOVO PARADIGMA PARA AS 
ORGANIZAÇÕES RURAIS 

 
1 INTRODUÇÃO 

O ciclo produtivo da sociedade capitalista retira do meio ambiente as 
matérias primas necessárias para a elaboração de alimentos e bens de 
consumo, isso se observa principalmente na agricultura. No entanto o processo 
produtivo retorna resíduos e lança poluentes em grandes quantidades, 
causando poluição e esgotamento dos recursos naturais. Outra preocupação 
que surge é que há uma intensa camada da população mundial que sofre com 
pobreza, fome e exclusão social (ARAÚJO; ROCHA, 2011; DIAS, 2011). 

Conforme Amaral (2003, p. 05), “[...] a utilização de indicadores voltados 
para medição da sustentabilidade ambiental, social e econômica nas 
empresas, vem crescendo de importância no mundo e no país [...]”. Para o 
autor, o tema desenvolvimento sustentável nas empresas é um assunto 
inovador e vagamente analisado no Brasil e no mundo, e a definição mais 
aceita para o tema é assimilada ao desenvolvimento capaz de suprir as 
necessidades da geração, da mesma forma que não comprometa ao 
suprimento e necessidades das futuras gerações. 

Para Dias (2011), a falta de responsabilidade tem aumentando durante 
as últimas décadas. São diversos os exemplos de irresponsabilidade social e 
desgaste incontrolável com os recursos ambientais que vieram surgindo ao 
longo do tempo. O autor ressalta, que por ser uma fonte de recurso ilimitado e 
de acesso livre, o meio ambiente é explorado de forma constante por 
organizações, dentre elas, as rurais, que extraem seus recursos naturais sem 
se preocupar com os impactos causados na natureza.  

Em propriedades agrícolas existem várias formas de descrever 
sustentabilidade. No entanto, ainda que se tenha dimensões diferentes de um 
conceito para outro, a base da sustentabilidade em atividades agrícolas diz 
respeito a manutenção dos recursos produtivos internos (CREPALDI, 2012). 
 
1.1 PROBLEMA E OBJETIVOS 

Diante desse cenário nota-se a relevância de ações que contemplem as 
dimensões econômicas, sociais e ambientais, postuladas na literatura a 
respeito da sustentabilidade. Rossato, Trindade e Brondani (2009), menciona 
que os relatórios contábeis podem ser o canal adequado para de compatibilizar 
o crescimento econômico com a preservação ambiental, considerando que 
estes relatórios contemplam as informações pertinentes à situação patrimonial 
e desempenho da empresa em um determinado período. As informações de 
natureza socioambiental viriam qualificar os instrumentos de gestão, permitindo 
aos usuários melhores condições de acesso à informação para avaliar os 
indicadores socioambientais. Nesse contexto tem-se como questão de 
investigação saber: Como um conjunto de indicadores para avaliação da 
sustentabilidade econômica, social e ecológica, podem auxiliar os gestores na 
melhoria do desempenho de uma organização rural visando a 
sustentabilidade? Para tanto, o objetivo geral deste estudo foi identificar como 
um conjunto de indicadores para avaliação da sustentabilidade econômica, 
social e ecológica podem auxiliar os gestores na melhoria do desempenho de 
uma organização rural visando a sustentabilidade.  
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A importância da Sustentabilidade em propriedades rurais vem sendo 
discutida em estudos realizados acerca do tema, dentre os quais a pesquisa de 
Kesseler et al (2013), que analisaram a percepção dos produtores rurais 
quanto às práticas sustentáveis e à legislação ambiental brasileira, bem como a 
utilização de práticas rurais que evidenciam características de sustentabilidade. 
Benites e Polo (2013), descrevem os benefícios de colocar a sustentabilidade 
no cerne da Governança Corporativa, analisando a implementação do Triple 
Botton Line como estratégia organizacional. Também Santos e Cândido (2013), 
identificaram o índice de sustentabilidade da agricultura orgânica familiar a 
partir do constructo proposto por Oliveira (2007), utilizando produtores do 
município de Lagoa Seca – PB. 

Nesse contexto, a presente pesquisa se justifica por se tratar de um 
estudo de caso que busca identificar como um conjunto de indicadores de 
sustentabilidade a partir das dimensões econômica, social e ecológica (Triple 
Botton Line), podem auxiliar os gestores na melhoria do desempenho em uma 
organização situada no município de Ajuricaba (RS). 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Acerca das definições do conceito de sustentabilidade se revelam 
valores, percepções e visões políticas diferentes e conflitantes de como utilizar 
os recursos naturais. Há aqueles que sugerem simples ajustes e 
conscientização da população, até aqueles que demandam mudanças mais 
radicais e estruturais nos padrões de produção e de consumo da sociedade 
como um todo. Todavia, essas definições se correlacionam com o crescimento 
populacional, uso de recursos não renováveis e pressão sobre o meio 
ambiente, buscando um equilíbrio de longo prazo para garantir as gerações 
futuras (LLANILLO, 2007).  

O desenvolvimento que a humanidade vem passando desde o último 
século e a necessidade acerca de atender em quantidade e qualidade as 
demandas graduais por água, alimentos e energia, tem imposto uma reflexão 
profunda a respeito da sustentabilidade. Com o passar dos anos, a 
preocupação com a exaustão dos recursos naturais, a geração e disposição 
inadequada de resíduos que causam sérios danos ambientais e o desperdício, 
vem sendo um assunto bastante pautado (ANDRADE; RANZI; MUNIZ, 2002). 

Ao longo do tempo, a sociedade se fundamentava em um modelo de 
desenvolvimento que era baseado somente na elevação dos índices 
econômicos, consideravam que as fontes de matérias-primas seriam 
inesgotáveis e que o planeta absorveria os resíduos, além de que a geração de 
poluentes seria inevitável na produção de bens/serviços e que a tecnologia 
seria capaz de resolver todos os problemas surgidos a partir da aplicação 
desse modelo (SANTOS; CÂNDIDO, 2013). 

Segundo Layrargues (1997), a questão ambiental só teve destaque a 
partir do momento em que se apresentou como um grave problema no meio 
produtivo, e só então se iniciou a discussão acerca do que seria politicamente 
correto. 

Dessa forma, foi possível perceber que o planeta não seria capaz de 
absorver todo o rejeito oriundo das atividades do homem, nem tão pouco as 
tecnologias, apesar de todas suas inovações possíveis, solucionariam os 
problemas, visto que o planeta é um sistema fechado, limitado e esgotável, não 
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podendo sustentar o crescimento excessivo da sociedade humana que vem 
consumindo bens e serviços continuamente (SANTOS; CÂNDIDO, 2013). 

Diante desse cenário, e dos impactos supracitados, mostra-se a 
necessidade de um modelo de sociedade que anseie a minimização de tais 
problemas, uma sociedade que não se preocupe apenas em crescer, mas sim 
crescer de maneira sustentável. Para isso, faz-se necessário o equilíbrio entre 
muitas dimensões, quais sejam: econômico, social, institucional, cultural e 
ambiental, contribuindo assim para o alcance do desenvolvimento sustentável 
(SANTOS; CÂNDIDO, 2013). 

Em meio à problemática ambiental e as definições a respeito de 
sustentabilidade surge conceito do Triple Bottom Line, também conhecido 
como “Os Três Pilares da Sustentabilidade”, que são: social, econômico e 
ambiental. Para se desenvolver de forma sustentável, uma empresa deve atuar 
de forma que esses três pilares coexistam e interajam entre si de forma 
plenamente harmoniosa (BENITES; POLO, 2013). 

Nesse sentido, aborda-se uma das atividades onde a Sustentabilidade é 
fundamental: a agricultura. A agricultura alimenta o mundo, mas depende de 
recursos naturais vitais para produzir grandes quantidades a fim de satisfazer a 
demanda. Dessa forma, é imprescindível promover a agricultura aliada á 
sustentabilidade. O uso inadequado dos recursos naturais vem trazendo uma 
degradação ambiental excessiva, a partir da destruição de hábitat e de 
espécies potencialmente úteis para a sobrevivência do planeta, o que deve ser 
discutido no intuito de encontrar possíveis caminhos para minimizar tal impasse 
(SANTOS; CÂNDIDO, 2013). 

Nesse contexto, às preocupações ambientais, nos remetem a busca por 
uma agricultura sustentável que procura inserir esse novo paradigma, e traz 
como possível saída a aplicação do Triple Botton Line, visto que, este nos 
remete a integração de princípios sociais, ambientais e econômicos, bem como 
à compreensão e avaliação do efeito das tecnologias sobre os sistemas 
agrícolas e à sociedade como um todo, assim como tenta incorporar, de forma 
sistêmica, as três dimensões de sustentabilidade: um sistema agrícola 
economicamente viável, socialmente justo e ecologicamente sustentável 
(BENITES; POLO, 2013). 

O conceito do Triple Botton Line, (ELKINGTON, 1994) tem o objetivo de 
disseminar a teoria de que as empresas deveriam medir o valor que geram, ou 
destroem, nas dimensões econômica, social e ambiental. Esse termo também 
ficou conhecido como os 3P’s, ou seja, “PPP – People, Planet and Profit” 
(pessoas, planeta e lucro) (LOPES, 2014). 

Elkington (2011) fez uma análise crítica, 10 anos após a criação do 
termo Triple Botton Line, onde concluiu que havia falta de uma integração 
prática dentro das organizações e não desenvolver atividades paralelas, como 
estava ocorrendo.  

Dessa forma, acredita-se que a integração deveria acontecer em quatro 
áreas principais: balanços financeiros, administração, marcas, e modelos de 
negócios, concluindo sua análise transmitindo que a abordagem completa da 
sustentabilidade e da proteção ao meio ambiente constituiria um desafio central 
para a governança e para o mercado do século 21 (LOPES, 2014). O grande 
desafio do desenvolvimento sustentável seria, assim, harmonizar o movimento 
dessas três dimensões, resultando na sustentabilidade, como mostra a Figura 
2 a seguir. 
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Figura 1– Triple Botton Line 

 
Fonte: Elaboração própria, baseada em Elkington (2011) 

 
O conceito do Triple Botton Line ganhou ênfase por criar um modelo que 

destacaria as discussões sobre o tema, tornando o assunto mais atrativo para 
as organizações. Desde então, muitas organizações passaram a comunicar 
seus desempenhos econômico, ambiental e social e suas inter-relações, 
baseadas neste conceito (BENITES; POLO, 2013). 

Atualmente, o Triple Botton Line é amplamente utilizado por todos e, 
segundo o seu criador, muitas empresas às vezes confundem o termo 
sustentabilidade com um ato de realização de trabalhos filantrópicos. Elkington 
(2011) rebate essa visão, mostrando que sustentabilidade deve ser vista como 
uma agenda global, na qual mudanças econômicas e políticas possam ser 
realizadas em prol da sociedade e do meio ambiente mediante a modelagem 
de um novo mercado (FIGUEIREDO; FILHO, 2009). 

O consenso entre os três pilares que norteiam a elaboração da maioria 
dos indicadores é essencial para que a mensuração dos mesmos e o 
reconhecimento das questões de gestão sustentável sejam possíveis perante 
os stakeholders. Apenas com o consenso de que o mundo necessita do 
trabalho conjunto para o mesmo objetivo de preservação (BENITE; POLO, 
2013). 

Se tratando do setor agrícola, a aplicação de indicadores a partir do 
Triple Botton Line são de extrema importância, visto que, a sustentabilidade no 
agronegócio é muito evidente, principalmente pela dimensão ambiental. 
Conforme o entendimento de Giordano (2005), as atividades agrícolas são 
reconhecidamente causadoras de problemas ao meio ambiente. Dessa forma, 
iniciativas que auxiliem a produção agrícola de forma sustentável, são 
fundamentais para que sejam minimizados os problemas enfrentados pelos 
agricultores. Ehlers (1994, p. 106) destaca que: “(...) não há dúvida de que a 
prática do cultivo da terra, ou agricultura, envolve aspectos sociais, econômicos 
e ambientais que devem ser entendidos conjuntamente”. 

Dessa forma, a sustentabilidade corporativa cada vez mais é 
considerada como uma vantagem competitiva nas organizações, de qualquer 
setor de atividade, sendo encarada não apenas como uma iniciativa ambiental, 
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mas como uma estratégia empresarial que gera valor a partir da busca de 
melhores resultados sociais e ambientais. As empresas estão procurando 
inserir o Triple Botton Line na estratégia e gestão de seus negócios, fazendo 
surgir novos modelos de negócios que objetivam ao equilíbrio entre o capital 
natural e o humano como desenvolvimento inclusivo com tecnologias limpas 
(BENITES; POLO, 2013).  

De acordo com Barbieri e Cajazeira (2016, p. 67), “a sustentabilidade 
econômica possibilita a alocação e gestão eficiente dos recursos produtivos, 
bem como um fluxo regular de investimentos públicos e privados”. Elkington 
(2011) diz que o entendimento do pilar econômico passa pelos conceitos de 
capital físico, capital financeiro, capital humano e capital intelectual. O autor 
complementa ainda que esta visão não está restrita apenas ao convencional 
capital monetário ou econômico, mas considera o capital de diferentes tipos, 
incluindo o ambiental e/ou natural, capital humano e capital social de acordo 
com os conceitos do Triple Botton Line. 

A elaboração de políticas econômicas tende a reorientar o processo de 
desenvolvimento para um padrão sustentável através da racionalização dos 
custos nos orçamentos de consumo doméstico e nos empreendimentos. Dessa 
forma, há a necessidade de suplantar os modelos tradicionais de indicadores, 
que medem crescimento e performance da economia, por indicadores que 
incorporem a variável ambiental. Esta expansão do modelo de mensuração 
pode emitir os sinais de alarme necessários para reorientar a direção 
econômica rumo ao crescimento sustentável (BELLEN, 2006). 

Essa dimensão passou a ser considerada no contexto da 
sustentabilidade, primeiro porque não há como retroceder nas conquistas 
econômicas (de desenvolvimento) alcançadas pela sociedade mundial; e 
segundo, porque o desenvolvimento econômico é necessário para a diminuição 
da pobreza alarmante (GARCIA, 2012). Dessa forma, esta dimensão preocupa-
se com o desenvolvimento de uma economia que gera melhor qualidade de 
vida para as pessoas, com padrões que contenham o menor impacto ambiental 
possível (GARCIA, 2012). 

A dimensão social representa pontualmente um dos pilares básicos da 
sustentabilidade, uma vez que a preservação ambiental e a conservação dos 
recursos naturais obtêm plena importância quando o produto gerado nos 
ecossistemas, em bases renováveis, também possa ser do mesmo modo 
apropriado e usufruído pelos diversos segmentos da sociedade (CAPORAL; 
COSTABEBER, 2002). Uma empresa sustentável socialmente considera o 
capital humano na forma de saúde, habilidades e educação, assim como 
medidas amplas de saúde da sociedade e do potencial de criação de riqueza 
(ELKINGTON, 2011). 

Na atividade rural, a dimensão social busca continuamente melhores 
níveis de qualidade de vida perante a produção e o consumo de alimentos com 
qualidade biológica superior, o que compreende a eliminação do uso de 
insumos tóxicos no processo produtivo agrícola mediante novas combinações 
tecnológicas, ou ainda através de opções sociais de natureza ética ou moral 
(CAPORAL; COSTABEBER, 2002) 

Sendo assim, a sustentabilidade social refere-se a um processo de 
desenvolvimento que leva a um crescimento estável com distribuição equitativa 
de renda, permitindo gerar a diminuição das diferenças entre os diversos níveis 
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na sociedade, proporcionando uma melhoria nas condições de vida das 
populações (GARCIA, 2011).  

A degradação ambiental é sem dúvida uma das principais preocupações 
do mundo atual já que a consciência da finitude dos recursos naturais tornou-
se um marco na discussão mundial sobre os limites do crescimento (BRAGA, 
2011). Barbieri e Cajazeira (2016), ao sintetizarem as dimensões de 
sustentabilidade, referem-se á dimensão ambiental como sustentabilidade 
ecológica, onde dizem que ela trata às ações para evitar danos ao meio 
ambiente, causados pelos processos de desenvolvimento, como por exemplo, 
substituição do consumo de recursos não-renováveis por recursos renováveis, 
redução da emissão de poluentes e preservação da biodiversidade.  

Beni (2006), menciona que a preocupação com a dimensão ambiental 
não pode ser apenas em curto prazo, mas sim, comprometido com a 
continuidade dos processos naturais, garantindo a disponibilidade dos recursos 
naturais às gerações futuras. Ainda Sachs (2007), destaca que o princípio da 
dimensão ambiental é o respeito ao meio ambiente e o aumento da capacidade 
de autodepuração dos ecossistemas naturais, atentando para o fato de que 
muitas vezes a questão ambiental se sobrepõe à dimensão social, e embora a 
preocupação com o meio ambiente seja indispensável, ela não pode servir de 
substituto para a equidade social. 
 
3 METODOLOGIA DO ESTUDO 

Para atender ao objetivo proposto para o estudo, utilizou de uma 
pesquisa descritiva que de acordo com Cresswell (2010), tem a finalidade de 
identificar, expor e descrever os fatos ou fenômenos de determinada realidade 
em estudo, características de um grupo, comunidade, população ou contexto 
social.  

No que se refere aos procedimentos tem-se um estudo de caso com 
análise documental e observação. Gil (2017, p. 54) explica que o estudo de 
caso “[...] consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de 
maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento [...]”.  quanto a 
abordagem do problema, utilizou-se a abordagem quantitativa, que segundo 
Richardson (2017) trabalha com tudo que pode ser mensurado em números, 
classificados e analisados, utiliza-se de técnicas estatísticas, deste as mais 
simplificadas como percentuais até as mais complexas.  

Para a coleta dos dados utilizou-se da análise documental, observação a 
partir de um constructo, que contempla as dimensões econômica, social e 
ambiental, já utilizado por Oliveira (2007), o qual é apresentado no quadro 1, a 
seguir. 

 
Quadro 1 – Constructo a partir do Triple Botton Line – Atividades de Consumo 

Dimensões Indicadores 

Econômico 

1 Principal atividade econômica é agrícola 
2 Atividade agrícola é feito na própria propriedade 
3 Propriedade onde mora é própria 
4 Renda Familiar é resultante apenas da agricultura orgânica 
5 Há um controle dos custos de suas atividades 
6 É agricultor permanente 

Ecológico 

7 Pretende continuar produzindo produtos orgânicos 
8 Fez adoção de práticas agroecológicas a mais de quatro anos 
9 Os produtos recebem certificação 
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10 Faz rotação de cultura 
11 Faz adubação verde 
12 Faz adubação orgânica (esterco) 
13 Utiliza semente selecionada 
14 Faz controles de invasores com práticas orgânicas 
15 Faz uso de estufas 
16 Faz irrigação 
17 Faz controle de doenças através de práticas orgânicas 
18 Na sua propriedade tem área de preservação 
19 Faz uso de agrotóxico 
20 Usa fertilizantes químicos 
21 Faz controle natural de pragas e doenças 
22 Sempre planta a mesma cultura 
23 Utiliza práticas de conservação do solo 
24 Faz a reciclagem dos resíduos 

Social 

25 Trabalha a mais de cinco anos com agricultura 
26 Há treinamento para trabalhar com agricultura orgânica 
27 Utiliza mecanização de tração animal 
28 Há assistência técnica ou financeira do governo Federal 
29 Há assistência técnica ou financeira do governo Estadual 
30 Há assistência técnica ou financeira do governo Municipal 
31 Recebe assistência da Emater 
32 Já fez cursos para trabalhar da melhor forma com a agricultura orgânica 
33 Há a socialização dos produtores vinculados associados 
34 Utiliza consórcio 
35 Há a assistência por parte do sindicato do município 

Fonte: Elaboração própria, baseada em Oliveira (2007). 
 
 Richardson (2017) menciona que a análise documental se refere a 

operações que estudam e analisam um ou vários documentos para descobrir 
as circunstâncias sociais e econômicas com as quais podem estar 
relacionadas. Na análise documental da organização em estudo, são utilizados 
diversos documentos disponibilizados pelos proprietários. A observação, para 
Beuren et al. (2004) refere-se a uma técnica frequentemente empregada em 
estudos descritivos, para identificar os fenômenos que se quer investigar.  

A análise e interpretação dos dados realizou-se organizando os dados 
coletados em quadros e planilhas de modo a identificar os indicadores que 
permitem acompanhar o desempenho da sustentabilidade da organização 
estudada a partir das dimensões econômica, social e ecológica, de modo a 
verificar como tais indicadores podem auxiliar na gestão organizacional. 

 
4 DISCUSSÃO 

A pesquisa buscou identificar como um conjunto de indicadores que 
compõe as dimensões econômica, social e ecológicos, poderiam auxiliar os 
gestores na melhora do desempenho da organização rural visando a 
sustentabilidade. Sendo assim, apresentam-se os indicadores de avaliação a 
partir do Triple Botton Line, (quadro 1) os quais estão organizados a partir das 
dimensões econômica, social e ecológica da organização rural. Os dados 
foram obtidos por meio da observação e análise documental, considerando o 
constructo com 35 observações, sendo 6 indicadores para a dimensão 
econômica, 18 para a dimensão ecológica e 11 indicadores para a dimensão 
social (OLIVEIRA, 2007) e sugere encontrar um índice para os indicadores e 
variáveis a partir da atribuição de pesos, onde o peso 1 (um) foi atribuído as 
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questões que tiveram respostas afirmativas, e o peso 0 (zero) foi atribuído as 
questões que tiveram respostas negativas. 

A dimensão econômica apresenta o perfil econômico do produtor, 
levando em consideração sua situação no trabalho, renda e seu controle de 
custos. A dimensão ecológica é um parâmetro que proporciona informações 
sobre o estado do meio ambiente no espaço analisado. Por fim, a dimensão 
social caracteriza-se pela efetividade ou não de políticas públicas voltadas para 
os agricultores orgânicos, como, por exemplo: assistência técnica e difusão de 
tecnologia, assim como apoios de ONGs e Sindicatos, entre outros. 

Os indicadores que compõe as dimensões econômico, ecológico e 
social, elaborados a partir do constructo proposto por Oliveira (2007) os quais 
foram observados nas atividades agrícolas voltadas para consumo, trazendo a 
pontuação obtida para posteriormente prosseguir analisando o índice de 
sustentabilidade a partir do Triple Botton Line. 

Nesse sentido, inicialmente foram observados os indicadores que 
compõe a dimensão econômica, sendo observado se a principal atividade 
econômica praticada na organização era agrícola; se essa atividade estava 
sendo realizada na própria propriedade; se a propriedade onde os gestores 
moravam era própria; se havia um controle de custos das atividades realizadas 
e se era um agricultor permanente, onde as observações a partir do constructo 
tiveram resposta afirmativa. No que se refere à renda da organização ser 
resultante apenas da agricultura orgânica, a resposta foi negativa. Ao final para 
essa dimensão das 6 observações efetuadas, a organização apresentou 5 
respostas positivas. 

Sucessivamente foram observados questões referentes à dimensão 
ecológica, das quais, se havia a pretensão em continuar produzindo produtos 
orgânicos; se os gestores faziam a adoção de práticas agroecológicas a mais 
de quatro anos; se estava sendo realizada a rotação de culturas; se faziam o 
uso de adubação verde; se havia o uso de adubação orgânica (esterco); se era 
utilizado sementes selecionadas; se havia o controle de invasores com práticas 
orgânicas; se realizavam irrigação; se havia o controle de doenças através de 
práticas orgânicas; se na propriedade havia área de preservação e se 
utilizavam práticas de conservação do solo, onde todas essas questões tiveram 
resposta afirmativa. 

Quando verificado se os produtos recebiam certificação; se faziam o uso 
de estufas; se utilizavam agrotóxicos, fertilizantes químicos; se havia o controle 
natural de pragas e doenças; se sempre era plantado as mesmas culturas e se 
era feito a reciclagem dos resíduos, as respostas foram negativas. Sendo 
assim, ao final, para a dimensão ecológica, das 18 observações, nota-se que a 
organização obteve 11 pontos. 

Por fim, foram abordadas questões relacionadas ao indicador que 
compõe a dimensão social, observando se os gestores trabalhavam mais de 
cinco anos com a agricultura, e se haviam realizados cursos para trabalhar da 
melhor forma com a agricultura orgânica, onde as respostas foram afirmativas. 
Ainda se tratando do indicador social, foi observado se havia treinamento para 
trabalhar com a agricultura orgânica; se havia o uso da mecanização de tração 
animal; se recebiam assistência técnica ou financeira do governo tanto federal, 
quanto estadual e municipal; se mantinham assistência da Emater (Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural); se havia socialização dos produtores 
rurais associados; se utilizavam consórcio e se havia assistência por parte do 
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sindicato do município, onde tais questões tiveram resposta negativa. Nesse 
sentido, ao final da verificação a respeito dessa dimensão, de 11 questões, 
obteve-se apenas 2 respostas afirmativas. 

Quando analisados os indicadores econômico, ecológico e social, nas 
atividades agrícolas que são comercializadas, inicialmente foram observados 
as questões que compõe a dimensão econômica, das quais, se a principal 
atividade econômica praticada na organização era agrícola; se essa atividade 
estava sendo realizada na própria propriedade; se a propriedade onde os 
gestores moravam era própria; se havia um controle de custos das atividades 
realizadas e se era um agricultor permanente, onde todas essas questões 
tiveram resposta afirmativa. Em referência à renda da organização ser 
resultante apenas da agricultura orgânica, a resposta foi negativa. Sendo 
assim, ao final de 0 á 6, a organização obteve 5 pontos. 

Posteriormente, foram abordadas questões relacionadas com a 
dimensão ecológica, das quais, se a rotação de culturas era realizada; se a 
adubação verde era realizada; se para o plantio eram utilizadas sementes 
selecionadas; se havia o controle de doenças através de práticas orgânicas; se 
na propriedade havia área de preservação; se havia o uso de agrotóxicos, bem 
como de fertilizantes químicos, e se havia a prática de conservação do solo, 
onde tais questões tiveram respostas afirmativas.  

Quando verificado se pretendiam continuar produzindo produtos 
orgânicos; se faziam a adoção de práticas agroecológicas a mais de quatro 
anos; se os produtos recebiam certificação; se faziam o uso de adubação 
orgânica (esterco); se havia o controle de invasores com práticas orgânicas; se 
utilizavam estufas, se praticavam irrigação; se havia um controle natural de 
pragas e doenças; se tinham o hábito de plantar sempre a mesma cultura, e se 
era realizada a reciclagem dos resíduos, as respostas foram negativas. Dessa 
forma de 0 á 18, a organização obteve 8 pontos. 

No final, foram abordadas questões referentes a dimensão social, das 
quais, se os gestores trabalhavam a mais de cinco anos com a agricultura; se 
tinham assistência técnica ou financeira do governo federal; se os gestores já 
haviam realizado cursos para trabalhar da melhor forma com a agricultura 
orgânica; se utilizavam consórcio, e se havia assistência por parte do sindicato 
do município, onde todas essas questões tiveram resposta afirmativa. No 
entanto, quando verificado se havia treinamento para trabalhar com a 
agricultura orgânica; se utilizavam mecanização de tração animal; se havia 
assistência técnica ou financeira do governo estadual e municipal; se recebiam 
assistência da EMATER (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural) e 
se havia a socialização dos produtores vinculados associados, as respostas 
foram negativas. Sendo assim, de 0 á 11, a organização obteve 5 pontos. 

A partir da análise dos indicadores que compõe cada dimensão é 
apresentado a classificação do Índice de Sustentabilidade, utilizando as 
dimensões econômica, social e ecológica, foi realizada de acordo com a 
adotada pela ONU (1994) para o Índice de Desenvolvimento Humano - IDH. 
Para o nível de sustentabilidade, foi adaptada o modelo utilizado por Oliveira 
(2007), sendo assim, foram estabelecidos alguns critérios que podem ser 
visualizados no quadro a seguir. 

 
Quadro 2 – Índices de Sustentabilidade 

VARIAÇÃO DO ÍNDICE DE NÍVEL DE SUSTENTABILIDADE DA 
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SUSTENTABILIDADE ATIVIDADE AGRÍCOLA 
0,0 < IS ≤ 0,5 – 3  INSUSTENTÁVEL 

0,5 < IS ≤ 0,8 – entre 3 e 5 SUSTENTABILIDADE INTERMEDIÁRIA 
0,8 < IS ≤ 1,0 – 5 ou mais SUSTENTÁVEL 

Fonte: adaptado de Cândido e Martins (2008). 
 

O Índice de Sustentabilidade foi obtido pela média aritmética das 
dimensões: Econômico, Socia e Ecológica. Nesse sentido, após a aplicação do 
constructo, foram somadas as pontuações obtidas pela organização em cada 
dimensão em cada atividade desenvolvida, e o valor resultante em cada uma 
foi dividido pelas duas atividades, obtendo-se assim o resultado geral da 
organização. Após foi elaborado o índice de sustentabilidade da organização 
para cada dimensão e para a organização de um modo geral, com base no 
Quadro 2. Sendo assim, na classificação geral, do total de 35 pontos, se a 
organização apresentasse menos de 18 pontos, seria insustentável, se 
obtivesse entre 18 e 28 pontos teria sustentabilidade intermediaria e 28 pontos 
ou mais seria sustentável. 

Para a dimensão econômica do total dos 6 pontos, se a organização 
apresentasse menos de 3 pontos seria insustentável, se apresentasse entre 3 
e 5 pontos teria a sustentabilidade intermediária e 5 pontos ou mais seria 
sustentável. Na dimensão ecológica, do total dos 18 pontos, se a organização 
apresentasse menos de 9 pontos seria insustentável, se apresentasse entre 9 
e 15 pontos teria a sustentabilidade intermediária e 15 pontos ou mais seria 
sustentável.  

Por fim, para a dimensão social, do total dos 11 pontos, se a 
organização apresentasse menos de 6 pontos seria insustentável, se 
apresentasse entre 6 e 9 pontos teria a sustentabilidade intermediária e 9 
pontos ou mais seria sustentável.  

Dessa forma, se tratando das atividades para consumo, observou-se 
que na dimensão econômica, a organização obteve 5 pontos, mostrando-se 
sustentável com índice de 0,83. Na dimensão ecológica, a organização obteve 
11 pontos, mostrando um índice de 0,61, isto é, com sustentabilidade 
intermediária. Por fim, na dimensão social, a organização obteve 2 dos 11 
pontos possíveis, indicando um índice de 0,18, mostrando-se insustentável 
nessa dimensão. Porém na análise geral das atividades voltadas para o 
consumo, a organização obteve uma média de 18 pontos, mostrando uma 
sustentabilidade intermediária (0,51). 

 
Quadro 3 – Nível de Sustentabilidade da Atividade de Consumo 

Dimensão Pontuação 
Nível de 

sustentabilidade Enquadramento 
Econômico 5 pontos 0,83 Sustentável 
Ecológico 11 pontos 0,61 Sustentabilidade Intermediária 
Social 2 pontos 0,18 Insustentável 
Atividade de consumo 18 pontos 0,51 Sustentabilidade Intermediária 

Fonte: Elaboração própria, baseada na pesquisa. 
 

Nota-se no quadro 4, que para as atividades voltadas ao comércio, a 
dimensão econômica, a organização apresenta 5 dos 6 pontos, observados a 
parir do constructo, mostrando sustentável, com um índice de sustentabilidade 
de 0,83.  



 
 

11 
 

Para a dimensão ecológica, a organização obteve 8 dos 18 pontos 
possíveis, mostrando-se insustentável, com um índice de 0,44. Por fim, na 
dimensão social, a organização obteve 5 dos 11 pontos possíveis, mostrando-
se insustentável (0,45) também nessa dimensão. Porém na análise geral das 
atividades voltadas para o comércio, a organização obteve de 18 dos 35 pontos 
possíveis, mostrando uma sustentabilidade intermediária com um índice de 
0,51. 

 
Quadro 4 – Nível de Sustentabilidade da Atividade de Comércio 

Dimensão Pontuação 
Nível de 

sustentabilidade Enquadramento 
Econômico 5 pontos               0,83  Sustentável 
Ecológico 8 pontos               0,44  Insustentável 
Social 5 pontos               0,45  Insustentável 
Atividade de comércio 18 pontos               0,51  Sustentabilidade Intermediária 

Fonte: Elaboração própria, baseada na pesquisa. 
 
Por fim apresenta-se no quadro 5 um resumo dos índices de 

sustentabilidade geral da Organização, obtidos por meio da média dos índices 
de sustentabilidade das duas atividades. De acordo com os resultados, 
verificou-se que a maioria das variáveis colaborou positivamente para o índice 
de sustentabilidade.  

Considerando que a agricultura é a principal atividade econômica, logo a 
renda familiar é resultante apenas da atividade agrícola. Além disso, os 
gestores mantêm um controle de custo de suas atividades, a propriedade onde 
moram é própria, e dessa forma são considerados agricultores permanentes. 

Em comparação ao estudo de Santos e Cândido (2013), o índice 
econômico resultou em 0,44, inferior ao obtido nesse estudo que foi de 0,83, 
indicando que quanto a dimensão econômica a organização é sustentável. 

 Tal fato evidencia que as práticas realizadas na propriedade estão 
contribuindo positivamente para uma ascensão do poder aquisitivo por parte 
dos proprietários da organização, ficando evidente que é possível melhorar a 
prática da agricultura orgânica para o consumo e para a comercialização, 
melhorando as condições de vida no campo. 

 
Quadro 5 – Nível de Sustentabilidade Geral da Organização 

Dimensão Pontuação 
Nível de 

sustentabilidade Enquadramento 
Econômico 5 pontos 0,83 Sustentável 
Ecológico 9,5 pontos 0,53 Sustentabilidade Intermediária 
Social 3,5 pontos 0,32 Insustentável 
Geral 18 pontos 0,51 Sustentabilidade Intermediária 

Fonte: Elaboração própria, baseada na pesquisa. 
 
A dimensão ecológica apresentado no quadro 5, considera o tempo que 

o produtor tem na agricultura tradicional e o tempo de adoções de práticas 
agroecológicas, trazendo um conjunto de ações integradas que são utilizadas 
na agricultura e ajudam na minimização dos desequilíbrios ambientais 
originados das atividades agrícolas. Ainda, é apresentado um parâmetro que 
gera informações a respeito do meio ambiente na organização analisada. 

Considerando os resultados obtidos se buscou saber se havia o 
interesse de trabalhar com a prática de produtos orgânicos, sendo constatado 
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que a prática orgânica somente é realizada nas culturas de consumo e para as 
culturas comercializadas são utilizadas as práticas convencionais. 

Com relação à adoção de práticas agroecológicas, feitas há mais de 
quatro anos, com o intuito de minimizar os impactos ambientais resultantes da 
atividade agrícola, observou-se que tal medida é adotada somente nas 
atividades de consumo, ficando nítida a importância em tentar realizar tais 
práticas nas atividades de comércio. Já com relação a certificação dos 
produtos, não há em ambas as atividades, em razão das atividades de 
comércio serem vendidas diretamente em cerealistas e não em feiras como 
nos estudos de Santos e Cândido (2013). 

Verificou-se que há a rotação de culturas para ambas as atividades 
como também a utilização da adubação verde proveniente do plantio direto 
após o cultivo das culturas anteriores. Da mesma forma a utilização de 
sementes selecionadas para ambas as atividades. Porém, com relação a 
adubação orgânica, se aplica somente na atividade de consumo, oriunda de 
estercos produzidos pelos animais criados para consumo na propriedade. 

Quanto ao controle de invasores com práticas orgânicas é realizado 
somente nas atividades de consumos, através de ervas medicinais e receitas 
orgânicas. Em relação ao uso de estufas, não há utilização em nenhuma das 
atividades. Referente á irrigação, é realizada somente nas atividades de 
consumo, de forma manual, com a utilização de uma mangueira perfurada. 

No que se refere ao controle de doenças através de práticas orgânicas, 
este é realizado em ambas as atividades, através da utilização de 
biofertilizantes na preparação da terra antes do cultivo. Na propriedade em 
estudo há área de preservação, visto que é localizada as margens de um rio, 
onde há trinta metros de árvores da extensão do leito, além disso, possui uma 
lagoa natural cercada de mata nativa. 

Em relação ao uso de agrotóxicos e fertilizantes químicos, tais produtos 
somente são utilizados nas atividades de comércio, os quais são 
recomendados pelo engenheiro agrônomo da região, visando serem menos 
prejudiciais possíveis à natureza. No que se refere ao uso de práticas de 
conservação do solo, ambas as culturas realizam, visto que a própria rotação 
de cultura pode ser exemplificada como uma prática. Já referente ao controle 
natural de pragas, reciclagem dos resíduos e a sempre plantar a mesma 
cultura, em nenhuma das culturas é feito. 

Sendo assim, a dimensão ecológica a organização em estudo obteve o 
índice de 0,53, ou seja, a organização em estudo tem a sustentabilidade 
intermediária nessa dimensão. Em comparação ao estudo de Santos e 
Cândido (2013), tal dimensão foi insuficiente, visto que o estudo mostra o 
índice de sustentabilidade de 0,72, visto que, por se tratar somente de 
agricultura orgânica, a preocupação e o cuidado com fatores ecológicos são 
mais visíveis. 

Nesse sentido, torna-se imprescindível os gestores se adaptarem as 
técnicas agroecológicas, visando a maior eficiência e custo benefício de ambas 
as atividades, tanto de comercio como de consumo, conscientizando-se com a 
importância das práticas agrícolas visando a melhoria da dimensão ecológica. 

A dimensão social visa identificar a existência de políticas públicas 
direcionadas aos pequenos agricultores rurais, assim como a atuação de 
ONGs, Sindicatos, EMATER, entre outros, que fomentem a agricultura. 
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Nessa dimensão foi verificado se os gestores trabalhavam há mais de 
cinco anos com a agricultura, e percebeu-se que trabalhavam há muitos anos, 
sendo que foi uma atividade herdada de seus familiares. Com relação à 
treinamentos para trabalhar com a agricultura orgânica e a utilização de tração 
animal, não há uso em nenhuma das atividades. 

Em relação a assistência técnica ou financeira recebida do governo 
federal, estadual e municipal, constatou-se que a atividade de consumo não 
recebe nenhum tipo de assistência. Já na atividade de comércio, há o uso do 
recurso de financiamento de lavoura, com juros subsidiados pelo governo 
federal, atual Pronaf (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar), o qual tem um juro mais barato em relação aos concedidos 
diretamente pelos bancos ou cooperativas, pois visa o incentivo da prática da 
agricultura familiar. 

No que se refere a assistência recebida pela EMATER, bem como 
socialização com outros produtores, não há em nenhuma das atividades. Os 
gestores já realizaram cursos para trabalhar da melhor forma com a agricultura 
orgânica, os quais foram realizados pelo sindicato do município. Quanto a 
assistência por parte do sindicato do município, e plantio consorciado, só há na 
atividade de comércio, visto que o plantio consorciado se refere a utilização de 
uma mesma área para o cultivo de diversas culturas e se tratando de 
assistência, o sindicato disponibiliza de engenheiro agrônomos e serviços 
especializados a um custo reduzido para os agricultores associados. 

Nesse sentido, a dimensão social apresentou o índice de 0,32, se 
mostrando insustentável. Abaixo do que foi encontrado no estudo realizado por 
Santos e Cândido (2013), que a dimensão social foi de 0,54. Sendo assim, 
nota-se que o presente estudo não obteve resultado satisfatório com relação a 
essa dimensão, mostrando a ausência de políticas institucionais e públicas.  

Para que as atividades agrícolas se fortaleçam as políticas públicas são 
fundamentais, tanto no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sejam 
direcionadas a promover a agricultura. Essa ausência, está evidente nos 
resultados encontrados no estudo, sendo uma questão que merece 
preocupação. Entende-se que tais políticas, poderiam melhor a qualidade de 
vida destes trabalhadores, fortalecendo os pequenos agricultores rurais.  

Diante dos resultados evidenciados no decorrer das análises individuais 
acerca do Índice de Sustentabilidade nas três dimensões, as quais foram 
adaptados do modelo de Oliveira (2007), pode-se verificar, com maior nitidez, 
quais foram os fatores que contribuíram para os resultados do índice de 
sustentabilidade da organização rural em estudo.  

Observa-se que a dimensão que mais contribuiu positivamente para o 
Índice de Sustentabilidade Geral, foi a econômica (0,83), visto que a 
propriedade rural analisada apresenta, a partir dos resultados obtido, bons 
controles econômicos e financeiros. 

As dimensões sociais (0,32) e o ecológica (0,53), contribuíram em menor 
proporção, visto que quanto as questões ecológicas a organização é 
insustentável e quanto a dimensão social foi verificada a sustentabilidade 
intermediaria, o que remete a uma necessidade eminente de preocupação com 
estas duas dimensões principalmente a ecológica, mas sem descuidar-se das 
questões sociais, visando o equilíbrio das três dimensões, econômica, 
ecológica e social. No entanto, como se verifica, mesmo assim, a organização 
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se mostrou com sustentabilidade intermediária no índice geral (0,51), 
considerado o intervalo 0,5 < IS ≤ 0,8 de acordo com a adotada pela ONU. 

 
5 CONCLUSÃO 

Guiar as empresas na direção da sustentabilidade exigirá mudanças 
drásticas no desempenho dos três pilares da sustentabilidade, pois alguns dos 
desafios mais interessantes são encontrados entre as áreas envolvidas com os 
pilares econômico, social e ambiental. Elkington (1994). O Triple Botton Line, 
pode ser considerado uma interpretação da sustentabilidade, que coloca o 
meio ambiente, considerações sociais e econômicas em condições de igual 
importância na tomada de decisões.  

Nesse sentido, buscou verificar o nível de sustentabilidade das 
atividades desenvolvidas na organização de modo a auxiliar no processo de 
tomada de decisões quanto a sustentabilidade do negócio. Ficando claro que a 
avaliação da sustentabilidade, a partir das dimensões econômica, social e 
ecológicas, contribuem com os gestores por permitir que estes tenham 
conhecimento que a atividade produtiva desenvolvida na organização estudada 
apresenta um nível se sustentabilidade intermediária.  

Com isso apresenta indicativos da necessidade de ampliar as ações de 
gestão na melhoria do desempenho da organização rural em estudo, de modo 
a buscar equilibras as três dimensões, visando a sustentabilidade da atividade, 
o que pode permitir melhorar seu desempenho no longo prazo. Dessa forma, é 
preciso destacar que as dimensões sociais e ecologias poderiam ter 
contribuído mais para o índice geral de sustentabilidade, nas quais se 
observaram claramente que não há o uso de práticas agroecológicas para a 
realização das atividades, assim como uma carência em políticas públicas 
direcionadas para o fortalecimento da agricultura familiar, justificando a baixa 
participação dessas dimensões na construção do índice geral. 

Por outro lado, a dimensão econômica teve contribuição significante, 
uma vez que os gestores têm praticado ações que contribuem para a 
sustentabilidade da dimensão econômica em estudo. Nesse sentido, nota-se 
um certo desequilíbrio nas dimensões de sustentabilidade, sendo que a 
dimensão econômica se destaca para a organização estudada. 

A partir destas considerações, a contribuição deste trabalho reside em 
aplicar um constructo com indicadores de sustentabilidade para a atividade 
agrícola, de modo a subsidiar os gestores da organização, a conhecer a real 
situação de suas práticas econômicas, sociais e ecológicas. Destacando assim, 
a necessidade de pesquisas nessa área do conhecimento, uma vez que a 
agricultura é uma atividade necessária e quando mal gerenciada pode impactar 
negativamente o meio ambiente. Para tanto, sugere-se adaptar esse modelo 
para verificar a percepção a respeito dos indicadores que compõe cada uma 
das três dimensões, junto a outros interessados na sustentabilidade das 
organizações rurais. 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
AMARAL, S. P. Estabelecimento de indicadores e modelo de relatório de 
sustentabilidade ambiental, social e econômica: uma proposta para a 
indústria de petróleo brasileira. 2003. 265 p. Tese de Doutorado – Programa 
de Pós-Graduação em Engenharia. Universidade Federal do Rio de Janeiro – 
COOPE. Rio de Janeiro.  



 
 

15 
 

ANDRADE, M. A. N.; RANZI, T. J.; MUNIZ, R. N. Estudo de viabilidade de 
transformação de esterqueiras e bioesterqueiras para dejetos de suínos 
em biodigestores rurais visando o aproveitamento do biofertilizante e do 
biogás. In Anais do 5º Encontro de Energia no Meio Rural, Campinas, SP, 
2004. 
ARAÚJO, G. C. de; ROCHA, S. M. Contabilidade gerencial e a sua função 
dentro das empresas. Revista Portal Classe Contábil, v. 20, 2011. 
BARBIERI, J. C.; CAJAZEIRA, J. E. R. Responsabilidade Social Empresarial 
e Empresa Sustentável - Da Teoria à Prática. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 
2016, 256 p. 
BENI, M. C. Política e planejamento de turismo no Brasil. São Paulo: Aleph, 
2006. 628p. 
BELLEN, H. M. V. Indicadores de Sustentabilidade - Uma Análise 
Comparativa. 2. ed. Rio de Janeiro: FGV, 2006. 256 p. 
BENITES, L. L. L.; POLO, E. F. A sustentabilidade como ferramenta estratégica 
empresarial: governança corporativa e aplicação do Triple Bottom Line na 
Masisa. Revista de Administração da UFSM, v. 6, p. 195-210, 2013. 
BEUREN, I. M. et al. Como elaborar trabalhos monográficos em 
contabilidade. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2004, 195 p. 
BRAGA, C. Contabilidade Ambiental: Ferramenta para a gestão da 
sustentabilidade. São Paulo, SP: Editora Atlas, 2011. 169p. 
CAPORAL, F. R.; COSTABEBER, J. A. Análise multidimensional da 
sustentabilidade. Agroecología e desenvolvimento rural sustentavél, v. 3, n. 
3, p. 70-85, 2002. 
CREPALDI, S. A. Contabilidade Rural. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2012. 432 p. 
CRESWELL, J. W. W. Projeto de pesquisa: métodos qualitativo, quantitativo e 
misto. 2. ed. Porto Alegre: Bookman, 2010. 
DIAS, S. A Evolução da Contabilidade e a Questão Ambiental. Revista de 
Direito da Unigranrio, v. 4, n. 1, p. 29, 2011. 
EHLERS, E. M. O que se entende por agricultura sustentável?. 1994. 165 p. 
Dissertação de Mestrado – Programa de Pós-graduação em Ciência Ambiental. 
Universidade de São Paulo. São Paulo. 
ELKINGTON, J. Towards the sustainable corporation: Win-win-win business 
strategies for sustainable development. California Management Review, v.36, 
n.2, p.90-100, 1994. 
ELKINGTON, J. Sustentabilidade: canibais com garfo e faca. São Paulo: M. 
Books, 2011, 488 p. 
FIGUEIREDO, C. B. de; FILHO, J. R. de F. Sustentabilidade da indústria de 
petróleo. In: V Congresso Nacional de Excelência em Gestão. Gestão do 
conhecimento para a Sustentabilidade. 2009  
GARCIA, D. S. S. A atividade portuária como garantidora do Princípio da 
sustentabilidade. Revista Direito Econômico Socioambiental. Curitiba, v. 3, 
n. 2, p. 375-399, jul/dez. 2012. 
GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 6. ed. São Paulo: Atlas, 
2017, 192 p. 
GIORDANO, S. R. Gestão ambiental no sistema agroindustrial: Economia 
e gestão dos negócios agroalimentares. São Paulo, PENSA, 2000. 
KESSELER, N. S. et al. Práticas sustentáveis nas pequenas propriedades de 
agricultura familiar: um estudo de caso. Revista do Centro do Ciências 
Naturais e Exata, Santa Maria, v. 17, n. 17, p. 67-75, 2013. 



 
 

16 
 

LAYRARGUES, P. P. Ecodesenvolvimento ao desenvolvimento sustentável: 
evolução de um conceito. Revista Proposta, v. 25, n. 71, p. 5-10, 1997. 
LLANILLO, R. F. Indicadores de sustentabilidade da produção familiar 
mecanizada de grãos em modalidades de plantio direto no Norte do 
Paraná. 2007. 129 p. Tese de Doutorado – Programa de Pós-graduação em 
Agronomia. Universidade Estadual de Londrina, Londrina. 
LOPES, V. F. Método para Avaliar a Montagem de Produtos com base no 
DFA no âmbito do tripé da sustentabilidade. 2014. 184 p. Dissertação de 
Mestrado – Programa de Pós-graduação em Engenharia Mecânica. 
Universidade Federal de Santa Catarina. Florianópolis. 
OLIVEIRA, A. F. dos S. A Sustentabilidade da Agricultura Orgânica Familiar 
dos Produtores Associados à APOI (Associação dos Produtores Orgânicos da 
Ibiapaba-CE). Revista de Geografia da UFC, v. 6, n. 11, p. 133, 2007. 
ONU – Organização das Nações Unidas: Índice de Desenvolvimento Humanos, 
1994. Disponível em: http://www.onu-brasil.org.br/documentos_carta.php. 
Acesso em: 15 jun. 2019. 
RICHARDSON, R. J. Pesquisa social: métodos e técnicas. 4. ed. São Paulo: 
Atlas, 2017, 424 p.  
ROSSATO, M. V.; TRINDADE, L. de L.; BRONDANI, G. Custos ambientais: um 
enfoque para a sua identificação, reconhecimento e evidenciação. Revista 
Universo Contábil, v. 5, n. 1, p. 72-87, 2009. 
SACHS, I. Rumo à ecossocioeconomia: Teoria e prática do 
desenvolvimento. São Paulo: Cortez, 2007. 472 p. 
SANTOS, J. G.; CÂNDIDO, G. A. Sustentabilidade e agricultura familiar: um 
estudo de caso em uma associação de agricultores rurais. Revista de Gestão 
Social e Ambiental, v. 7, n. 1, p. 70-86, 2013. 

http://www.onu-brasil.org.br/documentos_carta.php

	1 INTRODUÇÃO
	2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
	3 METODOLOGIA DO ESTUDO
	4 DISCUSSÃO
	5 CONCLUSÃO
	REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

